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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86% SOBRE 
A RAV. AUDITOR FISCAL. AÇÃO RESCISÓRIA. COISA 
JULGADA ANTERIOR AO JULGAMENTO DE RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. COTEJO ANALÍTICO NÃO 
DEMONSTRADO E AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A admissão dos embargos de divergência pressupõe a realização de cotejo 
analítico entre o acórdão recorrido e os julgados indicados como paradigmas. 
Esse cotejo analítico deve ser suficiente para demonstrar não só similitude 
jurídica entre os paradigmas e o julgado recorrido, mas também a existência 
de similitude fática entre eles. Nesse sentido: AgInt nos EAREsp 
780.316/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/06/2017, DJe 22/06/2017;  EAREsp 870.517/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 
07/06/2017, DJe 21/06/2017. 
2. Logo os embargos de divergência não devem ser admitidos porque não há 
demonstração de similitude fática entre o acórdão recorrido e o julgado 
apresentado como paradigma. 
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Og Fernandes, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Benedito Gonçalves.
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 03 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Mauro Campbell Marques
Relator
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